
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.503 - SP (2017/0090916-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : FRANCINEI LEMOS DE PAIVA 
ADVOGADO : MÁRCIO SCARIOT E OUTRO(S) - SP163161 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA. PRECLUSÃO PRO 
IUDICATO. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE DECISÃO CONSTANTE DE 
OUTROS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 
consignou (fl. 60/e-STJ): "(...) Veja-se, portanto, que houve omissão das partes 
quanto ao benefício, mormente da autarquia que é o órgão administrador da 
Previdência Social e está na posse de todas as informações previdenciárias 
relativas ao segurado. Teve a oportunidade de informar o juízo quanto aos fatos 
extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do requerente antes da prolação 
da sentença e do v. acórdão e quedou-se silente. Assim, encontra-se preclusa a 
alegação de inacumulatividade, ante a coisa julgada operada em favor do 
embargado. Neste diapasão, cumpre constar que a matéria devolvida em recurso 
sobre sentença que decide embargos à execução é restrita aos temas elencados 
no art. 741 do CPC, e, nos termos do art. 471 do CPC, nenhum juiz decidirá 
novamente as questões já decididas, operando-se a preclusão pro iudicato. (...)"
2. Extrai-se do acórdão objurgado e das razões recursais que o acolhimento da 
pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente do 
que consta em decisão transitada em julgado noutros autos, o que não se admite 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

Brasília, 20 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1615340 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.503 - SP (2017/0090916-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : FRANCINEI LEMOS DE PAIVA 
ADVOGADO : MÁRCIO SCARIOT E OUTRO(S) - SP163161 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

ACIDENTE DO TRABALHO - EMBARGOS A EXECUÇÃO - 
ínacumulatividade de benefícios alegada somente na fase de execução - 
Preclusão pro iudicato, art. 471, do CPC - Coisa julgada operada em favor do 
obreiro - Embargos à execução julgados procedentes - Apelação do 
exequente-embargado provida para julgar os embargos à execução 
improcedentes, condenando-se a autarquia ao pagamento de honorários 
advocatícios de 15% sobre o valor controverso.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 

535 do CPC/1973, com base na falta de apreciação da matéria ventilada nos Embargos de 

Declaração. Aduz ofensa aos arts. 86, § 2º, da Lei 8.213/1991; 884 do CC, 741, II e V; 743, 

I, do CPC, sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos 

sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para reconhecer a imutabilidade da coisa 

julgada e a preclusão pro judicato.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2017.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 60/e-STJ):   

Veja-se, portanto, que houve omissão das partes quanto ao 
benefício, mormente da autarquia que é o órgão administrador da Previdência 
Social e está na posse de todas as informações previdenciárias relativas ao 
segurado. Teve a oportunidade de informar o juízo quanto aos fatos extintivos, 
modificativos ou impeditivos do direito do requerente antes da prolação da 
sentença e do v. acórdão e quedou-se silente.

Assim, encontra-se preclusa a alegação de inacumulatividade, ante 
a coisa julgada operada em favor do embargado. 

Neste diapasão, cumpre constar que a matéria devolvida em 
recurso sobre sentença que decide embargos à execução é restrita aos temas 
elencados no art. 741 do CPC, e, nos termos do art. 471 do CPC, nenhum juiz 
decidirá novamente as questões já decididas, operando-se a preclusão pro 
iudicato.

Extrai-se do acórdão objurgado e das razões recursais que o acolhimento da 

pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente do que consta 

em decisão transitada em julgado noutros autos (fase de conhecimento), o que não se admite 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0090916-3 REsp 1.669.503 / SP

Números Origem:  00215544720108260161  1805/2010  18052010  20130000133973  20130000441097  
215544720108260161  3094/2002  30942002

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : FRANCINEI LEMOS DE PAIVA 
ADVOGADO : MÁRCIO SCARIOT E OUTRO(S) - SP163161 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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